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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIO CESAR FERRAZ DE MATTOS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. ATUAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PODER DE POLÍCIA. AUSÊNCIA DE VÍCIO NA 
PRÁTICA DO ATO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, os quais atuavam administrativamente e 
estão amparados pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que 
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar 
a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
2. O móvel da atuação da polícia foi o de realização de abordagem 
administrativa, condição que não pode ser obstada pelo Judiciário, ante o 
exercício legítimo do poder de polícia. Ainda que de posse de informação de 
que os ocupantes do veículo distribuíam drogas pelo município, o ato de parar 
qualquer veículo para averiguação é típico da atividade policial, não havendo 
direcionamento que invalide a atuação dos agentes do Estado.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. ATUAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PODER DE POLÍCIA. AUSÊNCIA DE VÍCIO NA 
PRÁTICA DO ATO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, os quais atuavam administrativamente e 
estão amparados pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que 
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar 
a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
2. O móvel da atuação da polícia foi o de realização de abordagem 
administrativa, condição que não pode ser obstada pelo Judiciário, ante o 
exercício legítimo do poder de polícia. Ainda que de posse de informação de 
que os ocupantes do veículo distribuíam drogas pelo município, o ato de parar 
qualquer veículo para averiguação é típico da atividade policial, não havendo 
direcionamento que invalide a atuação dos agentes do Estado.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR FERRAZ DE 
MATTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas 
corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fossem reconhecidas as nulidades pelas buscas 
veicular e domiciliar contra ele perpetradas.

Neste agravo regimental, insurge-se o agravante exclusivamente quanto à busca 
veicular, alegando que "HOUVE UM EQUIVOCO DE QUANDO NO TRECHO 
COMBATIDO, POIS VOSSA EXC. DISSE QUE HOUVE A ABORDAGEM POLICIAL 
ADMINISTRATIVA, QUANDO, NA VERDADE, HOUVE ABORDAGEM EM RAZÃO DE 
DENUNCIA DE DROGAS NO VEÍCULO E FAMA DE TRAFICANTE, SENDO QUE TAIS 
FUNDAMENTOS SÃO FRACO (sic) E NÃO TEM FORÇA SUFICIENTE PARA 
CONVALIDAR A BUSCA PESSOAL, SENDO QUE TAIS PARAMETROS SÃO 
SUBJETIVOS E NÃO SÃO ACEITOS PELA REFERIDA SEXTA TURMA DA CORTE 
SUPERIOR" (e-STJ, fl. 439), aduzindo, ainda, contradição com o que decidido no HC n. 
837.435/SP, de minha relatoria.
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Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se reconheça a 
nulidade pela busca veicular.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, como afirmado na decisão agravada, o móvel da atuação da polícia foi o 

de realização de abordagem administrativa, condição que não pode ser obstada pelo Judiciário, 
ante o exercício legítimo do poder de polícia. Ainda que de posse de informação de que os 
ocupantes do veículo distribuíam drogas pelo município, o ato de parar qualquer veículo para 
averiguação é típico da atividade policial, não havendo direcionamento que invalide a atuação 
dos agentes do Estado.

E esta é a diferença que se impõe para o HC 837.435/SP, de minha relatoria, em que 
se reconheceu que os policiais, em atuação investigativa, supuseram o cometimento de crime 
sem qualquer indício externo de que estivesse ocorrendo, daí a nulificação da abordagem dos 
milicianos.

Cito precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL/VEICULAR. PROCEDIMENTO DE ROTINA E 
FISCALIZAÇÃO EM RODOVIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 
equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, 
sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime (AgRg no RHC n. 
180.748/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023)
2. No caso, o paciente foi abordado durante uma fiscalização de rotina promovida por 
policiais com o intuito de averiguar a ocorrência de infração administrativa de 
trânsito (o veículo possuía película no vidro que impedia a visualização dos 
passageiros), o que justificou a ação policial. Após ordem de parada, percebeu-se no 
interior do veículo fardos característicos para embalar drogas, bem como forte odor 
de maconha, o que justificou a busca veicular/pessoal. Na abordagem foram 
apreendidos 25kg de maconha e 1kg de crack.
3. Assim, inexiste ilegalidade na abordagem realizada pela polícia, pois a busca 
pessoal/veicular foi exercida dentre dos limites da atuação policial ostensiva e 
preventiva.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 885.796/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
18/3/2024.)
 

Nesse contexto, a decisão agravada, na parte impugnada, deve ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
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pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passa-se ao exame do alegado, a fim de verificar a necessidade da concessão 
de habeas corpus de ofício.
O Tribunal de origem teceu as seguintes considerações acerca das alegadas nulidades 
pelas buscas veicular e domiciliar:

 
"[...] Inconsistentes as alegações de invalidade das buscas veicular e domiciliar 
realizadas no dia dos acontecimentos. Conforme se depreende dos autos, em juízo, o 
policial militar Odil Ferreira dos Santos Júnior destacou que já havia recebido 
informações no sentido de que o veículo indicado na denúncia estaria envolvido com a 
distribuição de drogas na comarca de origem. Assim, na data dos fatos, durante 
patrulhamento, se deparou com o automóvel e, junto a sua equipe, decidiu-se pela 
abordagem. Durante a busca veicular, embaixo do banco do passageiro, onde o 
acusado estava sentado, foram encontradas 31 porções de 'ecstasy' e, no banco de trás, 
em que posicionado o adolescente, 15 porções de cocaína. Prontamente, o acusado 
confessou a propriedade dos tóxicos, aduzindo que que as drogas seriam 
comercializadas em uma festa. Diante disso, questionou o réu se possuía mais drogas 
em sua residência, o que foi confirmado. Assim, se deslocaram até lá e, no local, com 
a permissão do genitor do increpado, encontraram, no armário da cozinha, os frascos 
de 'lança-perfume' em esconderijo indicado pelo próprio réu. Aduziu, no mais, que o 
ora apelante disse que havia outras porções de cocaína no imóvel, contudo, não 
encontraram tais entorpecentes. Acrescentou que foram apreendidos vários frascos e 
embalagens zip- lock' destinados ao acondicionamento de drogas. Inquirido pelo i. 
Promotor de Justiça oficiante quanto à autorização para entrada na residência, 
respondeu que o genitor do acusado e ele próprio permitiram a busca, ressaltando que 
a diligência foi tranquila. No mesmo sentido, o depoimento extrajudicial do policial 
militar Renan Siqueira da Silva. Diante desse quadro, respeitado o inconformismo 
defensivo, tem-se que havia mesmo fundadas razões a justificar a busca veicular 
realizada e, com maior razão, o ingresso dos agentes públicos na residência do 
acusado, pelo que descabido falar-se em infringência ao artigo 5°, inciso XI, da 
Constituição Federal, ou em configuração de alguma espécie de abuso ou atuação 
inidônea dos agentes estatais, sendo válido asseverar que as diligências foram 
confirmadas pela apreensão de relevante quantidade e variedade de entorpecentes. Foi 
respeitada, em suma, a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 
repercussão geral nos autos do Recurso Extraordinário 603.616, relatado pelo E. 
Ministro Gilmar Mendes, anotando-se que a presente com amparo no pacífico 
entendimento desta C. Câmara Criminal a respeito da matéria [...]" (e-STJ, fls. 23-25).

 
No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, os quais atuavam administrativamente e estão amparados pelo 
Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo 
suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios 
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se 
verificou no caso.
Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. PRÉVIO 
MONITORAMENTO PELA POLÍCIA INVESTIGATIVA. FUNDADA SUSPEITA 
PARA A ABORDAGEM. NULIDADE NÃO RECONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê 
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que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar".2. No caso, ao contrário do que aventado na tese defensiva, a 
denúncia anônima não foi o único elemento a subsidiar a diligência.
Ficou evidenciado que a agravante e outro corréu estavam sob investigação e 
monitoramento pela Polícia Civil há mais de quarenta dias, de modo que as buscas 
pessoal e veicular foram realizadas após o recebimento de informação acerca do 
deslocamento do casal. Logo, suficientemente justificada a diligência que culminou 
na apreensão de 110g (cento e dez gramas) de cocaína.3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 793.810/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO PEDIDO DENTRO DOS ESTREITOS LIMITES DA VIA 
ELEITA. DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.1. Nos termos do 
art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, para a realização de busca pessoal 
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada 
esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.2. "O 
policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, 
pulando muros, gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, objetivamente, justifica 
a busca pessoal em via pública" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO D Je-s/n 
DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).3. A abordagem dos policiais somente 
ocorreu em razão de atitude suspeita do paciente, o qual, ao avistar a viatura, correu 
dos policiais e não atendeu à ordem de parada. Suspeita confirmada, uma vez que 
foram encontrados em poder do paciente porções de maconha e crack, além de 
dinheiro.4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada 
a existência de indícios prévios da prática da traficância, a autorizar a atuação 
policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.5. O acolhimento do pleito 
de absolvição ou de desclassificação da conduta demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência inviável em sede habeas corpus.6. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 843.466/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
[...]
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 427-429).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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